
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 011/2023, DE 26 DE SETEMBRO DE 

2023. 

Altera a redação de dispositivos da Lei 

Municipal n.º 063, de 23 de dezembro de 

2003, no que se refere à Contribuição de 

Melhoria e ao Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana - IPTU. 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do 

Rio Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam alterados os artigos 164 a 181 da Lei nº 063/2003, que passa a ter a 

seguinte redação: 

 

“CAPÍTULO X 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 

SEÇÃO I 

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 
Art. 164 – O fato gerador da contribuição de melhoria é a realização de obra 

pública da qual resulte benefício e/ou valorização dos imóveis por ela 

atingidos e/ou beneficiados. 

Parágrafo único - As seguintes obras podem ser objeto de contribuição de 

melhoria: 

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos 

pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas; 

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e 

viadutos; 

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas 

as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; 

IV - abastecimento de água potável, rede de esgotamento sanitário e 

instalação de comodidades públicas; 

V - instalação de redes elétricas e suprimento de gás; 

VI - transportes e comunicações em geral; 

VII - instalação de teleféricos, funiculares e ascensores; 

VIII - proteção contra secas, inundações, erosão e ressacas, saneamento e 

drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, 

retificação e regularização de cursos d'água e irrigação; 

IX - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e 

melhoramento de estradas de rodagem; 

X - construção de aeródromos, aeroportos e seus acessos; 

XI - nivelamento, retificação, impermeabilização de vias, logradouros e 

estradas, inclusive passeios; 



XII - aterros, obras urbanísticas e realizações de embelezamento em geral, 

inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto 

paisagístico.  

 

Art. 165 - A contribuição de melhoria terá como limite total a despesa 

realizada, na qual serão incluídas as parcelas relativas a estudos, projetos, 

fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, bem 

como os encargos respectivos. 

§ 1º - Os elementos referidos no caput deste artigo serão definidos para cada 

obra ou conjunto de obras integrante de um mesmo projeto, em memorial 

descritivo e orçamento detalhados, elaborados pela Prefeitura Municipal. 

§ 2º - O Prefeito, com base nos documentos referidos no parágrafo anterior e 

tendo em vista a natureza da obra ou do conjunto de obras, os eventuais 

benefícios para os usuários, o nível de renda dos contribuintes e o volume ou a 

quantidade de equipamentos públicos existentes na sua zona de influência, fica 

autorizado a reduzir o limite total a que se refere este artigo. 

 

Art. 166 - A contribuição de melhoria será devida em decorrência de obras 

públicas realizadas pela Administração Municipal direta ou indireta, inclusive 

quando resultantes de convênio com a União e o Estado ou com entidade 

federal ou estadual. 

 

Art. 167 - As obras públicas que justifiquem a cobrança da contribuição de 

melhoria enquadrar-se-ão em dois programas: 

I - ordinário, quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da própria 

Administração; 

II - extraordinário, quando referente a obra de menor interesse geral, 

solicitada por, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos contribuintes interessados. 

 

SEÇÃO II 

SUJEITO PASSIVO 

Art. 168 - Contribuinte da contribuição de melhoria é o proprietário, o titular 

do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de imóvel situado na zona de 

influência da obra. 

§ 1º - Os bens indivisos serão lançados em nome de qualquer um dos titulares, 

a quem caberá o direito de exigir dos demais as parcelas que lhes couberem. 

§ 2º - Os demais imóveis serão lançados em nome de seus respectivos titulares. 

§ 3º A contribuição de melhoria constitui ônus real, acompanhando o imóvel 

ainda após a transmissão. 

 

SEÇÃO III 

BASE DE CÁLCULO 
Art. 169 – A base de cálculo da contribuição de melhoria de um imóvel é o 

menor valor entre o custo da obra rateado entre os imóveis beneficiados e a 



valorização imobiliária individual decorrente da obra pública, dividido 

proporcionalmente pelos imóveis beneficiados e/ou valorizados.  

 

SEÇÃO IV 

DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA 

Art. 170 - Quando, em função das características da obra, for necessário 

determinar grupos distintos de contribuintes, tendo em vista o fato de que a 

mesma os afeta diferentemente, serão adotados procedimentos específicos 

previstos nesta Seção.  

Parágrafo único - Para cada obra ou conjunto de obras integrante de um 

mesmo projeto serão definidos sua zona de influência e os respectivos índices 

de hierarquização de benefício dos imóveis nela localizados, se for o caso. 

 

Art. 171 – Todos os documentos que compõem o cálculo para o futuro 

lançamento do tributo de Contribuição de Melhoria para cada obra (ou um 

conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto) deverão ser aprovados 

pela Câmara de Vereadores através de Lei específica, com base em proposta 

elaborada por técnicos qualificados previamente designados pelo Chefe do 

Executivo, compreendendo a apresentação dos seguintes anexos:  

I – memorial descritivo da(s) obra(s); 

II – orçamento detalhado da obra; 

III - laudo de avaliação da valorização imobiliária decorrente da obra 

publica; 

IV - planilha de rateio da contribuição de melhoria com a relação dos imóveis 

beneficiados, com área territorial, valores da contribuição de melhoria pelo 

custo da obra rateado e pela valorização imobiliária e valor a ser pago pelo 

contribuinte. 

Parágrafo único - A proposta a que se refere o caput será fundamentada em 

estudos, análises e conclusões, tendo em vista o contexto em que se insere a 

obra ou o conjunto de obras em seus aspectos sócio econômicos e 

urbanísticos, com a supervisão dos técnicos das secretarias de Planejamento e 

de Obras, bem como da Procuradoria Geral do Município. 

 

Art. 172 - Para o cálculo da contribuição de melhoria, o órgão fazendário da 

Prefeitura, adotará os valores definidos na planilha de rateio para cada 

imóvel beneficiado.  

 

SEÇÃO V 

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO E LANÇAMENTO 
Art. 173 - Para a cobrança da contribuição de melhoria, o órgão fazendário 

da Prefeitura deverá publicar, previamente, um edital de notificação da obra 

pública contendo os seguintes elementos: 

I - memorial descritivo da obra e o seu custo total; 



II – laudo de avaliação da valorização imobiliária decorrente da obra publica 

e determinação da parcela do custo total a ser ressarcida pela contribuição de 

melhoria (fator de absorção); 

III - delimitação da zona de influência e dos respectivos índices de 

hierarquização de benefícios dos imóveis, se for o caso; 

IV – planilha de rateio da contribuição de melhoria com a relação dos imóveis 

localizados na zona de influência, sua área territorial, valores da contribuição 

de melhoria pelo custo da obra rateado e pela valorização imobiliária; 

V - valor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel. 

 

Art. 174 - Os titulares dos imóveis relacionados na forma dos incisos IV e V do 

artigo anterior terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 

publicação do edital, para a impugnação de qualquer dos elementos nele 

constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova. 

Parágrafo único - A impugnação deverá ser dirigida ao órgão fazendário da 

Prefeitura através de petição fundamentada que servirá para o início do 

processo administrativo fiscal e não terá efeito suspensivo na cobrança da 

contribuição de melhoria. 

 

Art. 175 - Executada a obra na sua totalidade ou em parte suficiente para 

justificar o início da cobrança da contribuição de melhoria, proceder-se-á ao 

lançamento referente a esses imóveis. 

§ 1º - A notificação do lançamento, diretamente ou por edital, conterá: 

I - identificação do contribuinte e valor da contribuição de melhoria a ser 

cobrada; 

II - prazos para pagamento, de uma só vez ou parceladamente, e respectivos 

locais de pagamento; 

III - prazo para reclamação. 

§ 2º - Dentro do prazo que lhe for concedido na notificação de lançamento, 

não inferior a 30 (trinta) dias, o contribuinte poderá apresentar reclamação 

por escrito contra: 

I - o erro na localização e dimensões do imóvel; 

II - o cálculo dos índices atribuídos; 

III - o valor da contribuição; 

IV - o número de prestações. 

 

Art. 176 - Os requerimentos de impugnação, de reclamação e quaisquer 

recursos administrativos não suspendem o início ou o prosseguimento das 

obras nem terão efeito de obstar a Prefeitura Municipal na prática dos atos 

necessários ao lançamento e à cobrança da contribuição de melhoria. 

 

SEÇÃO VI 

ARRECADAÇÃO 
Art. 177 - A contribuição de melhoria poderá ser paga de uma só vez ou 

parceladamente, de acordo com os seguintes critérios: 



I - o pagamento de uma só vez gozará do desconto de 15% (quinze por cento), 

se efetuado tempestivamente; 

II – quando do pagamento parcelado, o valor de cada parcela não poderá ser 

inferior a 30% (trinta por cento) do valor de 01 (um) VRM. 

Parágrafo único - O atraso no pagamento das prestações sujeita o 

contribuinte à multa de 2% (dois por cento) e aos juros de mora de 1% (um 

por cento), ao mês ou fração, calculado sobre o valor atualizado da parcela de 

acordo com os índices oficiais de correção monetária. 

 

SEÇÃO VII 

ISENÇÕES 
Art. 178 - São isentos do pagamento de contribuição de melhoria: 

I - o contribuinte que se enquadrar nas condições para isenção do IPTU do 

último exercício; 

II – as entidades sindicais dos trabalhadores, as instituições de educação, de 

assistência social e de prestação de serviços hospitalares, sem fins lucrativos. 

 

SEÇÃO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 179 - Fica o Prefeito expressamente autorizado a, em nome do Município, 

firmar convênio com a União e o Estado para efetuar o lançamento e a 

arrecadação da contribuição de melhoria devida por obra pública federal ou 

estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada. 

 

Art. 180 - O Prefeito poderá delegar a entidades da Administração indireta as 

funções de cálculo, cobrança e arrecadação da contribuição de melhoria, bem 

como de julgamento de reclamações, impugnações e recursos, atribuídos nesta 

Lei ao órgão fazendário da Prefeitura. 

 

Art. 181 - Do produto da arrecadação da contribuição de melhoria, no mínimo 

30% (trinta por cento) constituirão receita de capital destinada à aplicação em 

obras geradoras do tributo. 

Parágrafo único - No caso das obras serem executadas ou fiscalizadas por 

entidade da Administração indireta, o valor arrecadado que constituir receita 

de capital lhe será automaticamente repassado ou retido, caso a entidade 

esteja autorizada a arrecadar para aplicação em obras geradoras do tributo.” 

 

Art. 2º Fica alterado o artigo 30 da Lei nº 063/2003, que passa a ter a seguinte 

redação: 

 

“Art. 30 - O Poder Executivo expedirá Decreto anualmente dispondo 

sobre o pagamento do IPTU, observada a respectiva notificação, 

possibilitando o pagamento de uma só vez, anualmente, ou dividido, em 

prestações iguais, fixando as datas de vencimento de cada uma delas, 

vedado que ultrapassem o exercício. 



Parágrafo único - A Administração poderá conceder desconto 

diferenciado pelo pagamento do imposto em cota única ou em 

prestações, na razão de dez por cento (10%), na forma que dispuser o 

Decreto do Poder Executivo.” 

 

Art. 3º Permanecem inalterados todos os demais dispositivos da Lei n.º 063/2003. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA. 

26 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

  



JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei Complementar objetiva a alteração da Lei Municipal 

n.º 063/2003 (Código Tributário Municipal), referente ao Capítulo X, artigos 164 a 181, 

relacionado à Contribuição de Melhoria, bem como referente ao artigo 30, que versa 

sobre o número de parcelas para recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU. 

Em relação à Contribuição de Melhoria, sabendo-se que as anteriores 

cobranças resultaram inexitosas judicialmente, faz-se necessário atualizar a base legal 

municipal que fundamenta o procedimento de lançamento e cobrança, de forma a 

adequá-la ao Código Tributário Nacional, ao Decreto-Lei 195/1967, bem como à 

jurisprudência relacionada ao tema. 

Ressalta-se que a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar é de 

suma importância, tendo em vista que há um considerável número de obras a serem 

iniciadas, as quais serão beneficiadas pela alteração do Código Tributário Municipal. 

No tocante ao IPTU, faz-se necessária a alteração do artigo 30, que dispõe 

acerca do número de parcelas para recolhimento, de forma que passem a ser fixadas 

anualmente via Decreto do Poder Executivo. A relevância de tal alteração se justifica 

tendo em vista a demanda dos contribuintes para que se possa ampliar o número de 

prestações, especialmente após o recadastramento imobiliário realizado no corrente ano, 

o qual, em muitos casos, elevou o valor do tributo. 

Atualmente, o artigo que dispõe sobre essa questão fixa em apenas 4 (quatro) 

parcelas, inviabilizando que o Poder Executivo flexibilize tal prazo diante das 

circunstâncias e necessidades dos contribuintes. 

Diante do exposto, Senhor Presidente e demais pares dessa Casa, solicitamos a 

apreciação e a consequente aprovação do presente Projeto de Lei Complementar, em 

regime de urgência, para que sejam legitimadas as alterações propostas. 

É a justificativa. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA. 

26 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

 


